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REQUERIMENTO DE INDICAÇÃO N° _____________/2024 
 
(Do Dep. Anderson Monteiro) 
 
 Senhor Presidente, 
 
 Nos termos do art. 111 e s.s. do Regimento Interno da Assembleia Legislativa da Paraíba 

(Resolução n.º 1578/2012), e após a anuência do Plenário, INDICA ao Excelentíssimo Senhor 

Governador do Estado da Paraíba o Projeto de Lei versando sobre a obrigatoriedade de 

cobertura de cirurgias plásticas reparadoras ou funcionais em pacientes pós-cirurgia bariátrica 

pelos planos de saúde no âmbito do Estado da Paraíba. Para tanto, a título de sugestão ao Poder 

Executivo, encaminhamos em anexo a minuta do Projeto de Lei. 

 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 

 Este projeto de Lei tem por objetivo garantir uma recuperação completa e 

abrangente do paciente que realizou cirurgia bariátrica, conforme determina o art. 35-F da lei 

9.656/98, que institui o plano-referência de assistência à saúde. 

 

A cirurgia bariátrica é um procedimento médico indicado para o tratamento da 

obesidade mórbida, uma doença crônica não transmissível que pode trazer diversas 

complicações à saúde do paciente. Após a realização desse tipo de cirurgia, é comum que ocorra 

uma perda significativa de peso, o que pode resultar em um excesso de pele, causando 

desconforto e problemas emocionais e psíquicos para o paciente.  

 

Diante dessa situação, muitos pacientes buscam a realização de cirurgias plásticas de 

caráter reparador ou funcional para a retirada do excesso de pele, no entanto, surgem dúvidas 

sobre a obrigatoriedade do plano de saúde em custear esses procedimentos, uma vez que alguns 

argumentam que eles possuem finalidade estética e, portanto, não estariam cobertos pela 

cobertura contratual e pelo rol de procedimentos obrigatórios da ANS.  
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Não obstante toda essa discussão, o STJ tem se posicionado sobre essa questão, 

reconhecendo a obrigatoriedade dos planos de saúde em custear as cirurgias plásticas de caráter 

reparador ou funcional indicadas pelo médico assistente em pacientes pós-cirurgia bariátrica. 

Isso ocorre porque a obesidade mórbida é considerada uma doença crônica não transmissível, 

relacionada na Classificação Internacional de Doenças - CID da Organização Mundial de Saúde 

- OMS. De acordo com o STJ, os planos de saúde devem arcar não apenas com os tratamentos 

destinados à cura da doença, mas também com os tratamentos para as consequências da 

enfermidade. 

 

A cobertura obrigatória pelos planos de saúde a cirurgia plástica de caráter reparador ou 

funcional indicada pelo médico assistente, em paciente pós-cirurgia bariátrica, visto ser parte 

decorrente do tratamento da obesidade mórbida. Havendo dúvidas justificadas e razoáveis 

quanto ao caráter eminentemente estético da cirurgia plástica indicada ao paciente pós-cirurgia 

bariátrica, a operadora de plano de saúde pode se utilizar do procedimento da junta médica, 

formada para dirimir a divergência técnico assistencial, desde que arque com os honorários dos 

respectivos profissionais e sem prejuízo do exercício do direito de ação pelo beneficiário, em 

caso de parecer desfavorável à indicação clínica do médico assistente, ao qual não se vincula o 

julgador.  

 

Nesse sentido, as dobras de pele resultantes do rápido emagrecimento também devem 

receber atenção terapêutica, uma vez que podem provocar complicações de saúde, como 

infecções e hérnias. Quanto à amplitude da cobertura dos planos de saúde, a ANS incluiu em 

seu "Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde" apenas dois procedimentos específicos para 

tratar complicações que podem surgir após a cirurgia bariátrica: a dermolipectomia abdominal 

(abdominoplastia) e a correção da diástase dos retos abdominais.  

 

No entanto, além desses dois procedimentos, todos os outros procedimentos cirúrgicos 

que tenham finalidade reparadora devem ser cobertos pelos planos de saúde. Consultar o 

médico que realizou a cirurgia bariátrica ou outro especialista e peça um laudo médico 

detalhado explicando a necessidade da cirurgia plástica reparadora e como ela está relacionada 

à sua condição de saúde. 
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Em suma, os planos de saúde são obrigados a custear as cirurgias plásticas de caráter 

reparador ou funcional indicadas pelo médico assistente em pacientes pós-cirurgia bariátrica. 

Isso ocorre porque esses procedimentos são parte integrante do tratamento da obesidade 

mórbida, uma doença crônica não transmissível. 

 

Portanto, é importante que os pacientes pós-cirurgia bariátricos estejam cientes de seus 

direitos e busquem o respaldo legal para garantir o acesso aos procedimentos necessários para 

sua recuperação integral e qualidade de vida.  

 

Sala das Sessões, em 12 de setembro de 2024.  

 

 

________________________________ 

DEP. ANDERSON MONTEIRO 

Deputado Estadual 
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MINUTA DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  

AUTORIA: PODER EXECUTIVO 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de cobertura de 
cirurgias plásticas reparadoras ou funcionais em 
pacientes pós-cirurgia bariátrica pelos planos de 
saúde no âmbito do Estado da Paraíba, e dá outras 
providências. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA: 

 

Art. 1º - Fica estabelecido que os planos de saúde são obrigados a custear as cirurgias 

plásticas de caráter reparador ou funcional indicadas pelo médico assistente, em pacientes que 

tenham se submetidos a cirurgias bariátricas, visando a recuperação completa e abrangente do 

paciente, no âmbito do Estado da Paraíba. 

 

Parágrafo único – Considera-se cirurgia plástica de caráter reparador ou funcional 

aquela que tem como finalidade corrigir ou melhorar uma condição física ou funcional 

decorrente da perda de peso resultante da cirurgia bariátrica. 

 

Art. 2º - Em caso de dúvidas justificadas e razoáveis quanto ao caráter eminentemente 

estético da cirurgia plástica indicada ao paciente pós-cirurgia bariátrica, a operadora de plano 

de saúde poderá recorrer ao procedimento da junta médica, formada para dirimir a divergência 

técnico assistencial. 

 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 
Palácio do Governo do Estado da Paraíba, em 12 de setembro de 2024.  

 
 

João Azevedo Lins Filho 
Governador da Paraíba 


